
 

 

PROCESSO Siccau nº 1099977/2020 

INTERESSADO  CAU/SC 

ASSUNTO Homologação do Despacho Presidencial de arquivamento de pedido 
de revisão das Deliberações Plenárias nº 256/2018 e nº 282/2018 

 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA 518, DE 17 DE JULHO DE 2020 

 
 

Homologação de Despacho 
Presidencial de arquivamento do 
pedido de revisão das Deliberações 
Plenárias nº 256/2018 e nº 282/2018. 

 
O PLENÁRIO DO CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DE SANTA 
CATARINA (CAU/SC), no exercício das competências e prerrogativas de que trata o 
artigo 29 do Regimento Interno do CAU/SC, reunido ordinariamente em Florianópolis-SC, 
na sede do CAU/SC, no dia 17 de julho de 2020, após análise do assunto em epígrafe, e 

Considerando especificamente o inciso XL do artigo 149 do Regimento Interno, que 
estabelece como competência do Presidente do CAU/SC “resolver incidentes processuais, 
submetendo-os aos órgãos competentes” e o inciso IX do artigo 29 do Regimento Interno 
que estabelece competência ao Plenário do CAU/SC para “apreciar e deliberar sobre 
matérias encaminhadas pela Presidência, pelo Conselho Diretor, por comissões ordinárias 
e por comissões especiais”;  

Considerando o artigo 7º da Resolução CAU/BR nº 128/2017 (institui o procedimento 
para a realização de desagravo público no âmbito do Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo do Brasil (CAU/BR) e dos Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados 
e do Distrito Federal (CAU/UF)), o qual esclarece que “os casos omissões serão 
resolvidos pelo Plenário do CAU/BR ou do CAU/UF competente”; 

Considerando o Protocolo Siccau nº 1099977/2020, cujo objeto constitui-se de “Pedido de 
revisão das Deliberações Plenárias nº 256/2018 e nº 282/2018, com a finalidade de 
anular ambas”, sendo que as citadas Deliberações se referem às decisões do Plenário do 
CAU/SC em primeira análise e em grau de recurso, respectivamente, as quais 
indeferiram e arquivaram procedimento de desagravo púbico apresentado por profissional 
arquiteto e urbanista;  

Considerando o parecer jurídico nº 022/2020 da Assessoria Jurídica do CAU/SC, o qual 
instruiu o pedido acerca do cabimento e da possibilidade jurídica do pedido de revisão e 
anulação das respectiva Deliberações Plenárias requeridas através do Protocolo Siccau nº 
1099977/2020 , onde concluiu que há impedimentos normativos para o processamento e 
fundamentos normativos para o indeferimento do pedido de revisão e anulação das 
Deliberações Plenárias do CAU/SC nº 256/2018 e nº 282/2018,  recomendando assim, o  
indeferimento do pedido, com o posterior encaminhamento do despacho de indeferimento 
para homologação pelo Plenário do CAU/SC; 

Considerando os argumentos no Despacho Presidencial (Anexo) devidamente 
fundamento, de 16 de julho de 2020, que indefere o pedido de revisão e anulação das 
Deliberações Plenárias do CAU/SC nº 256/2018 e nº 282/2018, apresentado por 
profissional arquiteto e urbanista via Protocolo SICCAU no 1099977/2020;  

DELIBEROU POR:  



 

 

1. Homologar o indeferimento do pedido de revisão e anulação das Deliberações 
Plenárias do CAU/SC nº 256/2018 e nº 282/2018, e determinar o arquivamento do pedido 
feito através do Protocolo Siccau nº 1099977/2020.   

2. Encaminhar esta deliberação para publicação no sítio eletrônico do CAU/SC. 

3. Revogar as disposições em contrário, sendo que esta Deliberação Plenária entra em 
vigor na data da sua publicação. 

Com 07 (sete) votos favoráveis dos conselheiros Cláudia Elisa Poletto, Everson 
Martins, Felipe Braibante Kaspary, Jaqueline Andrade, Maurício André Giusti, Patrícia 
Sarquis Herden e Valesca Menezes Marques; 0 (zero) votos contrários; 0 (zero) 
abstenções e 02 (duas) ausências dos Conselheiros Rodrigo Althoff Medeiros, Rosana 
Silveira. 

 

Florianópolis, 17 de julho de 2020. 

    

 

___________________________________________ 
Daniela Pareja Garcia Sarmento 

Arquiteta e Urbanista 
Presidente do CAU/SC 

 
 
 

Publicada em: 20/07/2020 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO 
 
 

Protocolo SICCAU nº 1099977/2020 

 

Decisão Presidencial 

 

RELATÓRIO 

Em 09.05.2020 o Arquiteto e Urbanista Jonatan Delatorre - CAU nº A63125-6 -  

apresentou, por meio do Protocolo SICCAU nº 1099977/2020, pedido de “Revisão das 

Deliberações Plenárias nºs. 256/2018 e 282/2018, com a finalidade de anular a ambas 

Deliberações”. 

Para justificar seu pedido o profissional narrou fatos novos, ocorridos após as 

Deliberações nº 256/2018 e nº 282/2018, argumentando que a análise de tais fatos, não 

analisados pelo CAU/SC, “incidem na resolução do mérito do desagravo público nº 

001/2018, proposto através do protocolo nº 701257/2018”. 

Por fim, afirma o profissional haver fortes indícios de violação de suas 

prerrogativas enquanto “arquiteto e urbanista, então servidor público, por parte de 

agentes públicos”, por isto, urge proceder com fiscalização da presente e reativação das 

denúncias, cujas operacionalizações foram interrompidas, sob os nºs. 9210/2016, 

9235/2016 e 17849/2018 (anexo III), devido à relação intrínseca entre seus teores, a fim 

de proteger os interesses corporativos deste profissional vinculado ao Sistema do CAU”, 

requerendo, por fim, a procedência desta denúncia.   

As Deliberações Plenárias nº 256/2018 e nº 282/2018, da quais se requer a 

anulação, integram o Procedimento de Desagravo Público nº 01/2018, instaurado pelo 

CAU/SC por solicitação do profissional. 

A Deliberação Plenária nº 256/2018 do CAU/SC, 10.08.2018, foi a que aprovou o 

relatório e parecer fundamentado produzido pela Comissão Temporária, determinando o 

arquivamento do procedimento de desagravo público nº 01/2018. 

Já a Deliberação Plenária nº 282/2018 do CAU/SC, de 05.10.2018, foi a que 

aprovou o relatório e parecer fundamentado apresentado pela conselheira relatora do 

recurso interposto pelo profissional, determinando o arquivamento do procedimento de 



 

 

desagravo público e, paralelamente, pelo envio dos autos ao CAU/BR, para que seu 

Plenário procedesse ao julgamento do recurso apresentado, nos termos do artigo 3º da 

Resolução nº 128 do CAU/BR. 

As denúncias 9210/2016, 9235/2016 e 17849/2018, mencionadas pelo 

profissional no requerimento referente ao Protocolo SICCAU nº 1099977/2020 integram o 

Processo de Desagravo Público nº 01/2018. 

Observa-se ainda que o Processo de Desagravo Público nº 01/2018, decidido em 

primeira instância pela Deliberação Plenária nº 282/2018, teve como decisão final, já 

transitada em julgado, a Deliberação Plenária DPOBR nº 0091-18/2019, de 27.06.2019, 

do CAU/BR, a qual conheceu e negou provimento ao recurso administrativo interposto 

pelo Requerente, mantendo-se a decisão do CAU/SC que determinou o arquivamento do 

Procedimento de Desagravo Público nº 01/2018.   

É o relatório. 

 

FUNDAMENTAÇÃO 

No requerimento apresentado via Protocolo SICCAU no 1099977/2020, o 

Requerente narrou fatos ocorrido posteriormente às Deliberações Plenárias Deliberações 

nº 256/2018 e nº 282/2018 e ao trânsito em julgado no Procedimento de Desagravo 

Público nº 01/2018, fatos esses que não revelam ofensas passíveis de reparação pelo 

procedimento de desagravo público.  

Vê-se que os fatos novos foram apresentados pelo profissional como elementos 

capazes de influenciar na apreciação do mérito do processo de desagravo mencionado. 

Nota-se também que, o profissional requerente não logrou êxito em demonstrar 

que os novos elementos por ele apresentados comprovam a ocorrência dos fatos 

narrados nas denúncias que culminaram na instauração do Procedimento de Desagravo 

Público nº 01/2018. 

Evidencia-se, portanto, que os fatos reportados não se relacionam e não 

modificam as apreciações que embasaram as Deliberações Plenárias do CAU/SC que 

compõem o   Processo de Desagravo Público nº 01/2018. 



 

 

Não há, portanto, correlação entre os relatos apresentados e a conclusão do 

profissional no sentido de que as Deliberações Plenárias nºs. 256/2018 e 282/2018 

devem ser anuladas.   

   É relevante ainda observar que a pretensão do profissional de obter a anulação 

de Deliberações do CAU/SC que compõem o Procedimento de Desagravo Público no, 

01/2018, cuja decisão final proferida pelo CAU/BR já transitou em julgado, encontra 

impedimento na proteção dada pelo ordenamento jurídico vigente à coisa julgada.  

Isso porque, a coisa julgada, ou seja, a decisão que não comporta mais recurso , 

encontra proteção da Constituição da República Federativa do Brasil, cujo art. 5º, XXXVI, 

estabelece que sequer a lei poderá prejudica-la, conforme segue: 

Art. 5º (...) XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato 

jurídico perfeito e a coisa julgada; 

No mesmo sentido da norma constitucional mencionada é a disposição do art. 6º, 

caput, Lei de Introdução às Norma do Direito Brasileiro:  

Art. 6º A Lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitados o 

ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada.   

Destarte, a decisão que não comporta mais recurso, denominada coisa julgada, 

reveste-se de imutabilidade que não pode ser afrontada sequer por lei posterior, proteção 

essa que incide também no processo administrativo, conforme sedimentado na 

jurisprudência brasileira.  

A coisa julgada administrativa, portanto, tem o efeito de impedir, na via 

administrativa, que haja nova discussão sobre tema debatido em processo administrativo 

com decisão transitada em julgado, revelando-se como impedido para o deferimento, e 

até mesmo para o processamento, do pedido ora apresentado pelo Requerente. 

É de se notar também que, ainda que a pretensão de anulação sob análise não 

estivesse impossibilitada pelos efeitos decorrentes da coisa julgada, o caso não 

comportaria anulação. 

Como é cediço, o art. da Lei nº 9.784/99, de 29 de janeiro de 1999 prevê a 

possibilidade de anulação de ato administrativo pela própria Administração Pública que 

produziu o ato, desde que o ato esteja eivado de ilegalidade. 

Eis a redação do art. 53, da Lei nº 9.784/99:   



 

 

Art. 53. A Administração deve anular seus próprios atos, quando 

eivados de vício de legalidade, e pode revogá-los por motivo de 

conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos. 

Ocorre que, fatos supervenientes à produção de um ato administrativo não 

implicam necessariamente na ilegalidade desse ato, sobretudo quando regularmente 

editado à luz de provas contemporaneamente produzidas sob o crivo do contraditório e 

da ampla defesa. 

 

Deve-se ainda destacar que os atos administrativos gozam de presunção de 

legalidade, a qual somente é afastada pela comprovação de vícios por aquele que 

questiona validade do ato.  

Tal comprovação não ocorre no caso em tela, observado ainda que legalidade do 

Procedimento de Desgravo Público no 01/2018 permanece intacta, tendo sido ainda 

reforçada pela sentença, ainda passível de recurso, proferida nos autos da ação judicial 

nº 5008316-32.2019.4.04.7200, ajuizada pelo profissional para em face do CAU/SC. 

Não cabe, portanto, anulação pretendida no caso em tela. 

Aponta-se ainda que, as Deliberações Plenárias do CAU/SC nº 256/2018 e nº 

282/2018 foram substituídas, no Procedimento de Desagravo Público nº 01/2018, pela 

Deliberação Plenária DPOBR nº 0091-18/2019, de 27.06.2019, do CAU/BR, a qual julgou 

o recurso interposto pelo Requerente, tendo sido a última proferida no processo e a que 

transitou em julgado. 

Assim, não poderia o CAU/SC anular a decisão já substituída no processo e que 

não constitui o fundamento atual do arquivamento do pedido de desagravo formulado 

pelo profissional. 

Assim, mesmo que CAU/SC anulasse as Deliberações Plenárias do CAU/SC nº 

256/2018 e nº 282/2018 o arquivamento do Procedimento de Desagravo Público nº 

01/2018 ainda persistiria por força Deliberação Plenária DPOBR nº 0091-18/2019, de 

27.06.2019, do CAU/BR, de modo que, tal anulação não teria qualquer utilidade para o 

profissional requerente. 

Assim, restando identificado  de um lado que o pedido sob análise encontra 

obstáculo na proteção conferida à coisa jugada, que do fato narrado não decorre 

logicamente a conclusão do requerente e que o pedido carece de interesse processual, e 



 

 

de outro que inexiste previsão normativa do encaminhamento correspondente na 

Resolução nº 128/2017 do CAU/BR e Lei nº 9.784/99, deve-se recorrer ao regramento 

estabelecido Código de Processo Civil para o fim suprir a aparente lacuna, conforme 

autoriza expressamente o art. 15 do citado Código, conforme segue: 

Art. 15. Na ausência de normas que regulem processos eleitorais, 

trabalhistas ou administrativos, as disposições deste Código lhes 

serão aplicadas supletiva e subsidiariamente. 

De acordo com o Código de Processo Civil, o reconhecimento da coisa julgada 

tem como implicação a extinção do processo sem resolução do mérito, podendo a 

extinção ser realizada de ofício e a qualquer tempo, de acordo com art. 485, V e § 3º, do 

Código de Processo Civil de 2015:   

Art. 485. O juiz não resolverá o mérito quando: 

V - reconhecer a existência de perempção, de litispendência ou de 

coisa julgada; 

§ 3º O juiz conhecerá de ofício da matéria constante dos incisos 

IV, V, VI e IX, em qualquer tempo e grau de jurisdição, enquanto 

não ocorrer o trânsito em julgado. (Grifos nossos) 

Já a incongruência entre os fatos narrados e o efeito almejado, no âmbito do 

processo civil acarreta o indeferimento da petição inicial por inépcia, nos termos do art. 

330, I, e § 1º, III, do Código de Processo Civil: 

 Art. 330. A petição inicial será indeferida quando: 

I - for inepta; 

§ 1º Considera-se inepta a petição inicial quando: 

III - da narração dos fatos não decorrer logicamente a conclusão; 

Por fim, a não utilidade do pedido resulta na ausência de interesse processual, 

constituindo causa de indeferimento da petição inicial nos termos da previsão do art. 330, 

III, do Código de Processo Civil: 

Art. 330. A petição inicial será indeferida quando: 

III - o autor carecer de interesse processual;  



 

 

Assim, a identificação da coisa julgada administrativa, da inépcia do requerimento 

e da carência do interesse processual são fatores que constituem obstáculo ao 

processamento e ao mesmo tempo razão para indeferimento do pedido de anulação 

apresentado pelo Requerente. 

Desta forma, pelas razões apresentadas, conclui-se que o pedido de revisão e 

anulação das Deliberações Plenárias do CAU/SC nº 256/2018 e nº 282/2018, 

apresentado pelo Arquiteto e Urbanista Jonatan Delatorre por meio do Protocolo SICCAU 

nº 1099977/2020 encontra impedimentos normativos para seu processamento, bem como 

fundamentos para seu indeferimento, devendo ser indeferido.    

 

CONCLUSÃO 

Pelas razões apresentadas, indefiro o pedido de revisão e anulação das 

Deliberações Plenárias do CAU/SC nº 256/2018 e nº 282/2018, apresentado pelo 

Arquiteto e Urbanista Jonatan Delatorre por meio do Protocolo SICCAU nº 1099977/2020. 

Encaminhe-se o presente despacho para homologação do Plenário, nos termos 

do que dispões art. 149, XL  c.c. o 29, IX , do Regimento Interno do CAU/SC, e art. 7º , da 

Resolução nº 128/2017 do CAU/BR. 

 

Florianópolis, 16 de dezembro de 2019. 

 

Daniela Pareja Garcia Sarmento 
Presidente CAU/SC 

Arquiteta e Urbanista 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
105ª REUNIÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA DO CAU/SC 

 
Folha de Votação  

 

Conselheiro 
Votação 

Sim Não Abst. Ausênc. 

Cláudia Elisa Poletto  x    

Daniela Pareja Garcia Sarmento* - - - - 

Everson Martins x    

Felipe Braibante Kaspary x    

Jaqueline Andrade x    

Maurício André Giusti x    

Patrícia Sarquis Herden x    

Rodrigo Althoff Medeiros    x 

Rosana Silveira    x 

Valesca Menezes Marques x    

 

Histórico da votação 

Reunião Plenária: 105ª Sessão Plenária Ordinária 

Data: 17/07/2020 

Matéria em votação: Homologação do Despacho Presidencial de arquivamento de 
pedido de revisão das Deliberações Plenárias nº 256/2018 e nº 282/2018 

* A Presidente profere voto exclusivamente em caso de empate em votação (art. 149, VII, do Regimento 
Interno CAU/SC) 

Resultado da votação: Sim (07) Não (0) Abstenções (0) Ausências (02) Total (09) 

Ocorrências: Não houve. 

Secretário da Reunião: Tatiana Moreira 
Feres de Melo 

Presidente da Reunião: Daniela Pareja 
Garcia Sarmento 

 


